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LEI Nº 5.928, de 4 de setembro de 2017
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder

remissão total de crédito tributário do Município de
Araguari, correspondente a dívida da Companhia de
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais –
CODEMIG, relativa a impostos, taxas e contribuições
e seus acessórios, incidentes sobre terrenos de sua
propriedade no Distrito Industrial nesta cidade, dando
outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do a conceder remissão total de crédito tributário do
Município de Araguari, correspondente a eventuais
dívidas da Companhia de Desenvolvimento Econômi-
co de Minas Gerais – CODEMIG, empresa pública
estadual, relativas a impostos, taxas e contribuições
e respectivos acessórios, incidentes sobre terrenos
integrantes do Distrito Industrial de Araguari, ressal-
vada a possibilidade de cobrança dos créditos tribu-
tários aos atuais promissários compradores,
adquirentes e/ou ocupantes desses mesmos terre-
nos.

Parágrafo único. Fica a Companhia de Desenvolvi-
mento Econômico de Minas Gerais – CODEMIG isen-
ta, por prazo indeterminado, dos tributos incidentes
sobre todos os terrenos situados no Distrito Industrial
de Araguari, inclusive sobre impostos, taxas e contri-
buições de melhorias instituídos posteriormente ao
ato de concessão da isenção, sem prejuízo da co-
brança dos créditos relativos aos tributos de compe-
tência municipal aos atuais promissárioscompradores,
adquirentes e/ou ocupantes desses mesmos terre-
nos.

Art. 2º O Anexo da Lei nº 5.474, de 22 de dezem-
bro de 2014, que havia sido substituído pelo Anexo da
Lei nº 5.837, de 15 de dezembro de 2016, passa a
ser o constante desta Lei.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário,
esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,
ficando inalterados todos os demais dispositivos da
Lei nº 5.474, de 22 de dezembro de 2014, desde que
não modificados pela presente Lei.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 4de setembro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Juberson dos Santos Melo

Secretário de Desenvolvimento Econômico e
Turismo

LEI Nº 5.983, de 20 de dezembro de 2017.
“Concede isenção de contribuição de melhoria de-

corrente de pavimentação asfáltica para os proprietá-
rios ou possuidores, a qualquer título, de imóveis lo-
calizados nas vias públicas beneficiadas com aplica-
ção de verbas provenientes de financiamentos, emen-
das parlamentares ou qualquer outro repasse para o
Município de Araguari para esse fim, que se enqua-

drarem na condição que menciona, dando outras pro-
vidências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Ficam isentos do pagamento da contribui-
ção de melhoria relativa à pavimentação asfáltica os
proprietários ou possuidores, a qualquer título, de
imóveis localizados nas vias públicas beneficiadas
com aplicação de verbas provenientes de financiamen-
tos, emendas parlamentares ou qualquer outro repas-
se para o Município de Araguari para essa finalidade.

Parágrafo único. A isenção tributária prevista no
caput deste artigo concerne a apenas 1 (um) imóvel,
independentemente do beneficiário ser proprietário/
possuidor de mais de 1 (um) imóvel.

Art. 2º Para ter direito ao benefício instituído por
esta Lei, o proprietário ou possuidor, a qualquer título,
deverá protocolar requerimento no Departamento de
Tributação da Secretaria da Fazenda, acompanhado
da documentação necessária que comprove o seu
enquadramento na situação prevista no parágrafo úni-
co do art. 1º.

Art. 3º Reconhecido o direito a isenção instituída
por esta Lei, a Administração Tributária Municipal
expedirá em favor do contribuinte beneficiário o Certi-
ficado de Isenção Tributária, previsto no § 6º do art.
229 da Lei Complementar nº 071, de 29 de dezembro
de 2010, acrescentado pela Lei Complementar nº 079,
de 29 de fevereiro de 2012, bem como, se for o caso,
demais dispositivos legais aplicáveis.

Parágrafo único. Para ter direito ao Certificado de
Isenção Tributária o contribuinte deverá observar os
requisitos previstos no § 6º do art. 229 da Lei Com-
plementar nº 071, de 29 de dezembro de 2010, acres-
centado pela Lei Complementar nº 079, de 29 de fe-
vereiro de 2012.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Marcos Augusto Póvoa de Carvalho
Secretário da Fazenda

LEI Nº 5.984, de 20 de dezembro de 2017.
“Autoriza o Município de Araguari a celebrar acor-

do de cooperação técnica com a Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CA-
PES, objetivando a manutenção do Sistema Universi-
dade Aberta do Brasil – UAB, dando outras providên-
cias.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova, e eu Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari, através do
Chefe do Executivo, autorizado a celebrar acordo de
cooperação técnica com a Coordenação de Aperfei-

çoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES, que
forma o anexo a esta Lei, para os fins nele descritos.

Parágrafo único. Poderá também o Chefe do Po-
der Executivo Municipal, na representação deste
Município, firmar termos aditivos ao inerente acordo
de cooperação técnica, visando o seu aprimoramen-
to, ou mesmo prorrogação de seu prazo de vigência.

Art. 2º Correrão à conta das dotações próprias do
orçamento municipal os gastos com a execução desta
Lei que, revogadas as disposições em contrário entra
em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Werlei Ferreira de Macedo
Secretário de Educação

LEI Nº 5.985, de 20 de dezembro de 2017.
“Institui o Programa Bolsa Universitária, para auxí-

lio financeiro ao estudante de graduação residente no
Município de Araguari, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova, e eu Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA
Art. 1° O Programa Bolsa Universitária, de caráter

educacional e social, tem por objetivo conceder auxí-
lio financeiro ao estudante residente nesta cidade que
se encontra em situação de vulnerabilidade social e
econômica, matriculado em Instituição de Ensino de
Nível Superior – IES, de natureza privada, com ou sem
fins lucrativos, instalada ou que venha se instalar no
Município de Araguari.

Art. 2º O Programa Bolsa Universitária tem por
finalidade:

I - possibilitar ao estudante sem recursos finan-
ceiros suficientes próprios ou do grupo familiar o aces-
so ao ensino superior;

II - incentivar jovens e adultos a iniciar os estudos
em nível superior de ensino;

III - auxiliar na formação de profissionais e inclu-
são social para o pleno desenvolvimento do Município
de Araguari;

IV - incentivar a permanência e a diplomação do
estudante contemplado pelo programa e em situação
de vulnerabilidade social e econômica;

V - ampliar o número de profissionais com forma-
ção superior, de modo a propiciar a melhoria da qua-
lidade de vida e a valorização do mercado de trabalho
em nosso Município.

Art. 3° Fica reservado 5% (cinco por cento) das
bolsas, de que trata a presente Lei, aos estudantes
portadores de necessidades especiais, cujo
percentual será calculado no início de cada semestre
do ano letivo.

Parágrafo único. Na hipótese de não haver estu-
dante em número suficiente na condição de que trata
o caput deste artigo, as bolsas remanescentes serão
disponibilizadas para ampla concorrência.

CAPÍTULO II
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DA ADESÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO DE
NÍVEL SUPERIOR AO PROGRAMA

Art. 4° A adesão das Instituições de Ensino de
Nível Superior no Programa Bolsa Universitária será
realizada mediante apresentação da seguinte docu-
mentação:

I - ficha de cadastro devidamente preenchida e as-
sinada pelo representante legal, com firma reconhe-
cida;

II - comprovação de regularidade, junto ao Ministé-
rio da Educação, no curso de graduação que o
beneficiário se encontra matriculado;

III - atestado de avaliação positiva de desempe-
nho, conforme indicadores utilizados pelo Ministério
da Educação e Cultura - MEC;

IV - estatuto ou documento similar de constitui-
ção da mantenedora da Instituição de Ensino Superi-
or e a última alteração consolidada, se houver;

V - certidões de regularidade fiscal junto às Fa-
zendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, à Pre-
vidência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviços – FGTS;

VI - cópia autenticada do ato de nomeação ou da
ata da última eleição da diretoria;

VII - cópias dos documentos pessoais, acompa-
nhadas de informações quanto à nacionalidade, esta-
do civil, profissão, endereço e telefone do represen-
tante legal responsável pela assinatura termo de ade-
são.

§ 1º O cadastro deverá ser renovado a cada 12
(doze) meses, mediante apresentação dos documen-
tos a que se refere este artigo, devidamente
atualizados.

§ 2º Para aderir ao programa, a Instituição de En-
sino Superior que se encontrar em processo de auto-
rização ou reconhecimento, ou sob fiscalização de
órgão vinculado ao MEC, deverá apresentar declara-
ção do MEC, obrigando-se à apresentação do docu-
mento a que se refere o inciso II, deste artigo, em até
60 (sessenta) dias, após o encerramento do proces-
so de autorização, reconhecimento ou fiscalização.

CAPÍTULO III
DO BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA BOLSA UNI-

VERSITÁRIA
Art. 5º Poderá se inscrever no Programa Bolsa

Universitária o estudante que cumprir, cumulativamen-
te, as seguintes condições:

I - residir no Município de Araguari;
II - ser economicamente carente, assim conside-

rado o estudante pertencente a grupo familiar que
possua renda bruta mensal de até 1,5 (um vírgula cin-
co) salário mínimo nacional por indivíduo, e, no máxi-
mo, ser proprietário de 1 (um) bem imóvel;

III - apresentar documentação que possibilite a
seleção e classificação do candidato para a conces-
são do benefício;

IV - estar matriculado no primeiro período em cur-
so de graduação presencial de Instituição de Ensino
Superior – IES privada cadastrada no Programa Bol-
sa Universitária do Município de Araguari;

V - estar matriculado no primeiro período em cur-
so de graduação de Instituição de Ensino Superior
privada, autorizado e/ou reconhecido pelo Ministério
da Educação e Cultura (MEC), e ter sido admitido por
meio de concurso vestibular e/ou desempenho no
ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio;

VI - não possuir diploma de graduação nem estar

matriculado em outro curso de ensino superior;
VII - não ultrapassar o tempo regulamentar do cur-

so de graduação em que estiver matriculado para se
diplomar;

VIII - não ter reprovação por nota ou frequência em
mais de 1 (uma) disciplina por semestre letivo;

IX - ter assinado termo de compromisso;
X - não abandonar o curso ou dele desistir ou eva-

dir-se ou mesmo trancar disciplina no semestre, res-
salvado justo motivo, devidamente comprovado junto
à administração do programa;

XI - não estar realizando estágio remunerado pelo
Município de Araguari;

XII - não receber qualquer auxílio ou benefício de
outra fonte, pública ou privada, para o custeio de sua
mensalidade ou anuidade, ressalvados os casos pre-
vistos em regulamento;

XIII - não ter desligamento anterior do programa
devido a descumprimento de exigências mínimas ou
por fraude, nos termos desta Lei.

§ 1° Não poderá inscrever-se no programa de que
trata esta Lei, o estudante que frequente curso supe-
rior à distância ou semipresencial.

§ 2° A inscrição poderá ser requerida pelo próprio
estudante, quando maior, ou por representante legal,
devidamente identificado.

§ 3° Para a renovação da inscrição, o estudante
deverá, semestralmente, na data que lhe for informa-
da pela administração do programa, atualizar seu
cadastro e apresentar documentos relativos às alte-
rações de renda, vínculo familiar e outras exigidas na
inscrição.

§ 4º A documentação exigida do aluno bolsista
será analisada por comissão própria a ser instituída
mediante portaria.

§ 5º O pretenso bolsista detentor de qualquer bol-
sa nas áreas municipal, estadual ou federal, fica im-
pedido de receber bolsa do aludido programa.

§ 6º Quando a família do candidato à bolsa tiver
mais de um membro matriculado em curso de nível
superior de instituição privada, os limites de renda
fixados no inciso II, deste artigo, ficam elevados em
50% (cinquenta por cento).

§ 7º Na ocorrência de falsa declaração ou de frau-
de visando à obtenção ou concessão do benefício, de
que trata a presente Lei, o autor do ilícito será exclu-
ído do programa ficando sujeito a sanções penais e
demais comunicações legais cabíveis.

CAPÍTULO IV
DA SELEÇÃO
Art. 6° O estudante inscrito no Programa Bolsa

Universitária será submetido a processo de seleção,
cuja classificação se dará por ordem decrescente do
grau de vulnerabilidade até que se esgotem os recur-
sos financeiros destinados ao programa ou até que
se esgotem os candidatos classificados.

§ 1º O processo de seleção ocorrerá no primeiro e
no segundo semestres do ano letivo, mediante ampla
divulgação do Município e da instituição de ensino
cadastrada no programa.

§ 2º Na hipótese de haver recursos decorrentes
de encerramento ou cancelamento do auxílio finan-
ceiro, haverá o chamamento do próximo estudante
que figurar na lista de espera, utilizando o mesmo
recurso já descentralizado.

§ 3º A lista de espera será constituída por estu-
dantes selecionados, porém não contemplados den-

tro do número de bolsas ofertadas, observada a or-
dem de classificação.

CAPÍTULO V
DA CONCESSÃO DA BOLSA UNIVERSITÁRIA
Art. 7° A concessão de bolsa universitária poderá

ser deferida de forma integral ou parcial, em conformi-
dade com os critérios estabelecidos na presente Lei.

Art. 8º Poderá ser beneficiário de bolsa integral o
estudante que comprovar cumulativamente renda bruta
familiar mensal de até 1 (um) salário mínimo nacional
por indivíduo, e, no máximo, ter 1 (um) bem imóvel,
além de desempenho acadêmico igual ou superior a
75% (setenta e cinco por cento) de aproveitamento.

Parágrafo único. O valor da bolsa integral
corresponderá ao valor da mensalidade corresponden-
te ao curso em que o bolsista se encontra matricula-
do, limitado ao valor máximo de um salário mínimo
nacional vigente.

Art. 9° A bolsa parcial poderá ser concedidas em
valores variáveis, limitados ao máximo de 60% (ses-
senta por cento) do salário mínimo nacional vigente,
podendo ser beneficiário o estudante que comprovar
cumulativamente renda bruta familiar mensal de até
1,5 (um vírgula cinco) salários mínimos nacional por
indivíduo, e, no máximo, 1 (um) bem imóvel, observa-
dos os seguintes percentuais:

I - 100% (cem por cento) do valor máximo estabe-
lecido no caput, ao beneficiário que comprovar apro-
veitamento acadêmico igual ou superior a 75% (se-
tenta e cinco por cento);

II - 80% (oitenta por cento) do valor máximo esta-
belecido no caput, ao beneficiário que comprovar apro-
veitamento acadêmico entre 70% (setenta por cento)
e 74% (setenta e quatro por cento);
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III - 60% (sessenta por cento) do valor máximo
estabelecido no caput, ao beneficiário que comprovar
aproveitamento acadêmico entre o mínimo exigido
para aprovação e 69% (sessenta e nove por cento).

Art. 10. A bolsa integral ou parcial concedida terá
validade de 1 (um) semestre do ano letivo, podendo
ser renovada sucessivamente até a diplomação, des-
de que o beneficiário mantenha as condições de con-
cessão previstas nesta Lei, e não incorra nas penali-
dades previstas no Capítulo VI, bem como haja dis-
ponibilidade financeira para tanto.

§ 1° O período total de concessão do benefício,
não excederá o tempo de duração normal do curso
de graduação na Instituição de Ensino Superior vin-
culada ao programa.

§ 2° O benefício poderá ser suspenso, a pedido do
beneficiário, por até 2 (dois) semestres, seguidos ou
alternados, mediante requerimento escrito à adminis-
tração do programa, com a necessária justificativa,
não sendo o período de suspensão contado para os
fins do § 1° deste artigo.

§ 3° A graduação do beneficiário no curso escolhi-
do, o trancamento da matrícula ou abandono do cur-
so, por qualquer motivo, interrompe a concessão do
benefício a partir da ocorrência de cada fato, respon-
dendo o beneficiário pelas parcelas indevidamente
recebidas a partir da interrupção.

§ 4° Em caso de transferência do beneficiário para
outra Instituição de Ensino Superior, ou mudança de
curso na mesma ou em outra instituição de ensino
superior, o prazo do § 1°, deste artigo, será contado
pela média dos semestres previstos em cada institui-
ção de ensino superior para o curso escolhido.

§ 5° A transferência de beneficiário de uma insti-
tuição de ensino superior para a outra, dependerá de
consulta prévia à administração do programa para
análise da existência de adesão e vagas disponíveis
na nova instituição de ensino superior e somente po-
derá ser feita uma única vez, no início do primeiro ou
do segundo semestres do ano letivo.

CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 11. Na ocorrência de falsa declaração ou frau-

de visando à obtenção ou concessão de bolsa de
estudo, o agente estará sujeito a sanções penais e
demais cominações legais cabíveis, sem prejuízo das
penalidades previstas nesta Lei.

Parágrafo único. A administração do programa
poderá promover visitações in loco, entrevistas, análi-
se de documentos e requerer apoio técnico para veri-
ficação da veracidade das informações prestadas pe-
los alunos pleiteantes.

Art. 12. As infrações e situações determinantes
da exclusão do programa serão apuradas pela Secre-
taria Municipal de Educação, devendo ser precedidas
de processo administrativo, observados os princípios
do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo único. A administração do programa
suspenderá imediatamente o pagamento do benefí-
cio quando houver indícios de infração ou situação de
exclusão, restabelecendo-o integralmente ao final do
processo administrativo, se comprovada a inexistência
de infração ou situação excludente.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA
Art. 13. O Município de Araguari, através da Se-

cretaria Municipal de Educação e da Secretaria Mu-
nicipal do Trabalho e Ação Social são as administra-
doras do programa, se responsabilizam por sua

implementação e execução, bem como os instrumen-
tos de ajustes que se façam necessários.

Art. 14. Os instrumentos de ajuste,a que se refere
o artigo anterior, estabelecerão dentre as obrigações
da administradora do programa, as seguintes:

I - oferecer recursos materiais e humanos neces-
sários à plena consecução dos objetivos do progra-
ma, respeitada a disponibilidade financeira e orçamen-
tária;

II - promover ampla divulgação do programa;
III - cadastrar e fiscalizar os beneficiários do pro-

grama e as instituições de ensino superior no que
tange ao cumprimento do disposto na presente Lei;

IV - responder as indagações do Poder Legislativo
e do Poder Judiciário, bem como do Tribunal de Con-
tas e do Ministério Público;

V - prestar contas dos resultados à Comissão de
Educação da Câmara Municipal de Araguari e a soci-
edade civil.

CAPÍTULO VIII
DA COMISSÃO EXECUTIVA
Art. 15. Fica instituída a Comissão Executiva do

Programa Bolsa Universitária, com a seguinte com-
posição:

I - 1(um) representante da Secretaria Municipal de
Educação - coordenador do programa;

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal
do Trabalho e Ação Social - membro;

III- 1 (um) representante de cada instituição de
ensino superior habilitada no programa - membro.

Parágrafo único. O coordenador e os membros da
comissão serão nomeados pelo Prefeito para manda-
to de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por
igual período.

Art. 16. Compete à Comissão Executiva:
I - coordenar e supervisionar o Programa Bolsa

Universitária;
II - estabelecer e divulgar o processo de seleção e

classificação dos estudantes candidatos às bolsas;
III - realizar entrevista e avaliar as condições

socioeconômicas do candidato;
IV - analisar a documentação de que trata o art. 4º

desta Lei;
V - avaliar semestralmente o desempenho e a do-

cumentação do bolsista para decisão sobre a manu-
tenção, renovação ou cancelamento do benefício;

VI - avaliar procedimentos de execução do progra-
ma e instituir as medidas de fiscalização, ajustamen-
tos e aperfeiçoamentos;

VII - dar assessoramento técnico e administrativo
na implantação, execução, acompanhamento e avali-
ação do programa;

VIII - elaborar os relatórios de avaliação, incluindo
parecer sobre os beneficiários selecionados, o plane-
jamento financeiro e o quadro de distribuição de va-
gas por curso das instituições integrantes do progra-
ma.

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 17. Os recursos financeiros para

implementação e execução do programa serão su-
portados pela dotação própria do orçamento munici-
pal vinculado a Secretaria Municipal de Educação e
destinado ao auxílio financeiro a estudantes, respei-
tada a disponibilidade financeira e orçamentária.

Parágrafo único. O valor total das bolsas universi-
tárias a serem repassadas as instituições de ensino
superior integrantes do programa, em hipótese algu-
ma, excederá o limite orçamentário e financeiro des-

tacado para o cumprimento do programa.
Art. 18. O programa poderá ser ampliado median-

te aumento dos recursos provenientes da dotação
própria do programa, além de outras fontes previstas
em legislação específica, e os destinados pelo Poder
Judiciário e/ou pelo Ministério Público em razão da
aplicação de penalidades.

CAPÍTULO X
DO REPASSE DO RECURSO FINANCEIRO
Art. 19. Para consecução do Programa Bolsa Uni-

versitária, o Município de Araguari fica autorizado a
repassar mensalmente as instituições de ensino su-
perior que aderirem ao programa, o recurso financeiro
correspondente ao número de bolsas concedidas com
identificação do bolsista, curso frequentado e o res-
pectivo valor.

Art. 20. A prestação de contas do repasse do re-
curso financeiro à Fazenda Pública Municipal deverá
ser feita pela instituição de ensino superior até 31 de
dezembro de cada exercício financeiro, observadas
as instruções do Departamento Municipal de Conta-
bilidade.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 21. A concessão do auxílio financeiro dar-se-á

a partir do primeiro semestre subsequente a publica-
ção da presente Lei.

Art. 22. A instituição de ensino superior – IES, que
revelar interesse em aderir ao Programa Bolsa Uni-
versitária, deverá apresentar manifestação formal ao
Chefe do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da entrada em vigor da presente Lei.

Art. 23. O Poder Executivo, havendo necessida-
de, regulamentará esta Lei no prazo de até 30 (trinta)
dias a contar da sua publicação.

Art. 24. Revogadas as disposições em contrário,
de forma específica as Leis de nºs 4.492, de 24 de
março de 2009, 4.560, de 25 de setembro de 2009, e
4.576, de 29 de outubro de 2009, esta Lei entra em
vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Werlei Ferreira de Macedo
Secretário de Educação
Eunice Maria Mendes

Secretária do Trabalho e Ação Social

LEI Nº 5.986, de 20 de dezembro de 2017.
“Autoriza a doação de terreno ao Estado de Minas

Gerais, dando outras providências.”
A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari autorizado a
doar ao Estado de Minas Gerais o terreno do domínio
público municipal, designado por lote KL3, situado
nesta cidade, na Rua Orias Caetano Peixoto, onde
mede 36,19 m, matrícula nº 63.026, de 2 de outubro
de 2014, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Araguari, sem edificações, medindo
2.099,02 m², com as seguintes confrontações: pela
lateral direita com a área 3.1 medindo 58,00 metros,
pela lateral esquerda com o lote KL4, medindo 58,00
metros, e pelo fundo com o lote KL1, medindo 36,19
metros, avaliado em R$1.001.232,54 (um milhão, um
mil, duzentos e trinta e dois reais e cinquenta e qua-
tro centavos), nos termos do Laudo de Avaliação que
forma o anexo a esta Lei.

§ 1º O terreno é destinado a receber edificações e
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a instalação da sede própria das Promotorias de Jus-
tiça da Comarca de Araguari.

§ 2º O domínio do terreno retrocederá ao patrimônio
público municipal, independentemente de qualquer
indenização ao donatário, caso este:

I - deixe de implantar as edificações para a insta-
lação da sede própria das Promotorias de Justiça da
Comarca de Araguari;

II - a qualquer tempo, cesse as atividades das Pro-
motorias de Justiça na Comarca de Araguari, aban-
done o imóvel ou lhe dê destinação diversa da que
motivou a doação;

III - não conclua as obras de construção do prédio
da sede própria das Promotorias de Justiça da
Comarca de Araguari, no prazo máximo de 2 (dois)
anos, contado a partir da vigência desta Lei.

Art. 2º Fica desafetado o lote KL3, situado nesta
cidade, na Rua Orias Caetano Peixoto, objeto da
matrícula nº 63.026, de 2 de outubro de 2014, do Car-
tório de Registro de Imóveis da Comarca de Araguari,
sem edificações, medindo 2.099,02 m², objeto da
doação de que trata esta Lei, passando da categoria
de bem público de uso especial, para bem público de
uso dominical.

Art. 3º A doação de que trata esta Lei, visando o
resultado de relevante interesse público, poderá ser
celebrada mediante negócio direto entre a Fazenda
Municipal e o donatário, independentemente de licita-
ção pública, nos termos do art. 17, § 4º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 c/c o art. 21, inciso I,
alínea “a” da Lei Complementar nº 038, de 21 de se-
tembro de 2006.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

LEI Nº 5.987, de 20 de dezembro de 2017.
“Autoriza a celebração de convênio com o Hospital

Santa Casa de Misericórdia de Araguari, para realização
de cirurgias de catarata, dando outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova, e eu Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Araguari autorizado a cele-
brar convênio com o hospital Santa Casa de Misericór-
dia, entidade filantrópica e sem fins lucrativos, para con-
secução de interesse público recíproco, objetivando a
realização de cirurgias de catarata, mediante a execu-
ção de atividades previamente estabelecidas no plano
de trabalho, dentro dos limites das possibilidades fi-
nanceiras consignadas no orçamento municipal, e em
observância ao disposto no inciso IV do art. 3º, da Lei
13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações.

Art. 2º Para consecução do convênio, o Município de
Araguari fica autorizado a repassar a mencionada enti-
dade, recurso financeiro no valor total de R$199.500,00
(cento e noventa e nove mil e quinhentos reais), a fim de
custear a realização das cirurgias de catarata, conforme
plano de trabalho aprovado, constante do anexo II da
presente Lei.

Parágrafo único. Fica assegurado que o valor do re-
curso financeiro cobrirá todas as despesas hospitala-
res, inclusive as relativas aos honorários de anestesistas,
lentes, medicamentos e demais materiais necessários
a realização das cirurgias.

Art. 3º A celebração do convênio a que se refere o art.
1º, deverá se revestir da forma legal para disciplina do

intercâmbio financeiro e jurídico, conforme plano de tra-
balho apresentado conjuntamente entre as partes
celebrantes, conforme modelo em anexo, que conterá,
no mínimo, as seguintes informações:

I - razões que justifiquem a celebração do convênio;
II - descrição completa do objeto a ser executado;
III - descrição das metas a serem atingidas, qualita-

tiva e quantitativamente;
IV - etapas ou fases da execução do objeto, com pre-

visão de início e fim;
V - plano de aplicação dos recursos a serem desem-

bolsados;
VI - declaração do convenente de que não está em

situação de mora ou de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou junto a qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Di-
reta e Indireta.

Art. 4º Para receber o recurso financeiro de que trata
esta Lei, a entidade deverá formular requerimento ao
Chefe do Executivo, e sujeitar-se às condições
estabelecidas na Lei nº 5.777, de 11 de julho de 2016
(Diretrizes Orçamentárias), com suas alterações, e na
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Res-
ponsabilidade Fiscal), bem como deverá preencher os
seguintes requisitos:

I - ser cadastrada junto à Prefeitura Municipal;
II - ter personalidade jurídica;
III - comprovar a eleição da sua mais recente direto-

ria e o respectivo mandato, bem como quem se acha
investido de poderes para, em seu nome, receber a sub-
venção financeira;

IV - comprovar que foi declarada de utilidade pública
por ato ou lei municipal ou declaração equivalente;

V - comprovar que está quite com as Fazendas Fede-
ral, Estadual e Municipal, através da apresentação da
concernente certidão negativa ou que comprove a sua
regularidade fiscal;

VI - ter prestado contas da aplicação de subvenção/
auxílio financeiro de qualquer natureza, acaso anterior-
mente recebido do Município;

VII - comprovar que vem cumprindo, regularmente,
as suas finalidades estatutárias;

VIII - comprovar que os cargos de sua diretoria não
são remunerados;

IX - comprovar que não tem fins lucrativos;
X - comprovar filantropia;
XI - apresentar certidão negativa de débitos relativos

a contribuições previdenciárias (CND);
XII - apresentar certificado de regularidade de situa-

ção do FGTS;
XIII - apresentar certidão negativa de débitos traba-

lhistas – CNDT, fornecida pela Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. O atestado de cumprimento dos

requisitos constantes dos incisos III, VII, VIII e IX, deste
artigo, poderá ser fornecido pelo Poder Judiciário ou pelo
Ministério Público.

Art. 5º Para execução das despesas vinculadas ao
instrumento de convênio, a entidade beneficiária deverá
adotar os seguintes procedimentos:

I - abrir conta bancária específica vinculada para
movimentar os recursos financeiros repassados pelo
Município de Araguari, em decorrência da execução do
instrumento do convênio a que se refere esta Lei;

II - inserir nos comprovantes de despesa a identifica-
ção do convênio;

III - não realizar despesas em data anterior ou poste-
rior à vigência do convênio;

IV - somente movimentar os recursos financeiros vin-
culados ao instrumento de convênio, repassados pelo
Município de Araguari, em conta bancária específica para
tal finalidade;

V - somente realizar saques da conta vinculada ao
instrumento de convênio para pagamentos constantes
do plano de trabalho ou para aplicação no mercado fi-

nanceiro nas hipóteses previstas em lei ou na Instrução
Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, da Secretaria
do Tesouro Nacional – STN;

VI - apenas movimentar a conta vinculada ao instru-
mento de convênio exclusivamente mediante cheque
nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica dis-
ponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo
Banco Central do Brasil, em que fiquem identificadas
suas destinações e, no caso de pagamento o credor;

VII - não pagar despesas decorrentes da execução
do instrumento de convênio acrescidas de juros e mul-
tas, sob pena de tais despesas serem restituídas ao
erário, acrescidas da devida correção e atualização;

VIII - não realizar despesas com finalidade diversa
do objeto do convênio ou do plano de trabalho aprovado;

IX - enviar junto com a prestação de contas extratos
bancários da conta vinculada para a movimentação dos
recursos repassados pelo Município, os comprovantes
das despesas com a identificação do convênio, bem
como os relatórios gerenciais, financeiros e contábeis
em decorrência do instrumento de convênio;

X - atestar na documentação que respalda as des-
pesas vinculadas ao instrumento de convênio, o forneci-
mento de bens, a prestação de serviços ou a realização
de obras, para liquidar a despesa pública, nos termos
do art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, e suas alterações.

Art. 6º O convênio indicará o gestor do convênio res-
ponsável pela fiscalização da execução das fases pro-
postas e aprovadas pelo plano de trabalho.

Art. 7º O convênio a que se refere esta Lei poderá ser
aditivado para o seu aprimoramento.

Art. 8º A prestação de contas à Fazenda Municipal
quanto à subvenção de que trata esta Lei, deverá ser
feita pela beneficiária contemplada até 31 de dezembro
de cada exercício financeiro, durante o prazo de vigência
do convênio, para tanto a mesma deverá observar ainda
as instruções do Departamento Municipal de Contabili-
dade e as normas de procedimento, previstas no art. 5º,
incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X, desta Lei.

Art. 9º Os gastos com o cumprimento desta Lei se-
rão suportados pela rubrica orçamentária relativa à exe-
cução de convênios na área da saúde, vinculado a fonte
149, dotação orçamentária
02.22.00.10.302.0028.2405.3.3.90.39.00.

Art. 10. Revogadas as disposições em contrário, esta
Lei entre em vigor na data da sua publicação, com pro-
dução dos seus efeitos a contar de 1º de dezembro de
2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de
Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

João Batista Arantes da Silva
Secretário de Saúde

LEI Nº 5.988, de 20 de dezembro de 2017.
“Altera a redação do art. 2º da Lei nº 5.259, de 27

de setembro de 2013, que acrescenta parágrafo úni-
co ao art. 7º, da Lei nº 3.660, de 30 de novembro de
2001, que disciplina o plantio de árvores no Município
de Araguari, e dá outras providências.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.259, de 27 de setem-
bro de 2013, que acrescenta parágrafo único ao art.
7º, da Lei nº 3.660, de 30 de novembro de 2001, que
disciplina o plantio de árvores no Município de Araguari,
passa a ter a seguinte redação:
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LEI Nº 5.989, de 20 de dezembro de 2017.
“Promove alterações na Lei nº 5.951, de 16 de ou-

tubro de 2017, que institui licença remunerada para
capacitação profissional, dando outras providencias.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam acrescidos os seguintes §§ 1º e 2º
ao art. 1º da Lei nº 5.951, de 16 de outubro de 2017,
que institui licença remunerada para capacitação pro-
fissional, com esta redação:

“Art. 1º ...
§ 1º O servidor deverá apresentar requerimento,

autuado no Protocolo Geral da Secretaria Municipal de
Administração, acompanhado de seu currículo lattes
atualizado, devendo constar no requerimento sua
anuência de que entregará cópia digital e física de con-
clusão do trabalho final do curso, o qual poderá ser
disponibilizado na Biblioteca Municipal.

§ 2º O requerimento de que trata o parágrafo ante-
rior será submetido à chefia imediata do servidor, para
análise, a fim de que seja avaliado se o afastamento
do servidor não implicará prejuízo ao serviço.”

Art. 2º Ficam acrescidos os seguintes §§1º, 2º, 3º
e 4º ao art. 3º da Lei nº 5.951, de 16 de outubro de
2017, com esta redação:

“Art. 3º...
§ 1º Não se deferirá licença remunerada para

capacitação profissional ao servidor em estágio
probatório, ou que tenha sofrido sanção disciplinar nos
últimos 5 (cinco) anos.

§ 2º O programa de pós-graduação stricto sensu
em instituição de ensino superior em que o servidor
esteja matriculado deverá ter correlação com o seu
cargo ou emprego.

§ 3º Será permitida a licença parcial, com afasta-
mento durante os dias da semana, geralmente durante
os dias letivos.

§ 4º Fica vedada a licença remunerada para
capacitação profissional ao servidor que esteja matri-
culado em curso de especialização por meio de Pro-
gramas de Educação a Distância – EAD.”

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publicação,
mantidos inalterados os demais dispositivos da Lei nº
5.951, de 16 de outubro de 2017, desde que não modi-
ficados.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Thereza Christina Griep
Secretária de Administração

LEI Nº 5.990, de 20 de dezembro de 2017.
“Inclui no calendário oficial de eventos do Municí-

pio de Araguari o “FLISOL – Festival Latino America-
no de Instalação de Software Livre”.”

A Câmara Municipal de Araguari, Estado de Mi-
nas Gerais, aprova e eu, Prefeito, sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica incluído no calendário oficial de even-
tos do Município de Araguari o “FLISOL – Festival
Latino Americano de Instalação de Software Livre”, a
ser realizado no quarto sábado do mês de abril.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais,

em 20 de dezembro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Marlos Florêncio Fernandes

Secretário de Planejamento, Orçamento e Habitação

DECRETO Nº 172, de 20 de dezembro de 2017.
“Referenda Resolução nº 05/2017, da S.A.E.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO as constantes ampliações das
responsabilidades financeiras a cargo da Superinten-
dência de Água e Esgoto, para manutenção dos ser-
viços da sua competência;

CONSIDERANDO ser preciso manter o equilíbrio
orçamentário entre a receita e a despesa da Adminis-
tração Indireta, tendo em vista a necessidade do aten-
dimento aos serviços e às obras programadas pela
Superintendência de Água e Esgoto – SAE,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica referendada a Resolução nº 05/2017,

editada pelo Sr. Superintendente da Superintendên-
cia de Água e Esgoto – S.A.E., em 19 de dezembro
de 2017.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, o
presente Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Rafael Scalia Guedes
Secretário de Governo

DECRETO Nº 173, de 20 de dezembro de 2017.
“Prorroga o prazo para revalidação das concessões per-

pétuas de sepulturas e suspende a realização de obras no
Cemitério Bom Jesus”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que restou estabelecido no Termo
de Audiência junto à 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Araguari nos autos de número 0035.16.000491-3,
0035.16.001656-2 e 0035.17.001985-1;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade
nas providências que estão sendo tomadas pela Adminis-
tração Municipal no sentido de solucionar problemas detec-
tados no Cemitério Bom Jesus, inclusive aqueles aborda-
dos no mencionado Termo de Audiência referenciado no
considerando acima;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Obras destacou
equipe que está realizando averiguação in loco no referido
cemitério para identificação de túmulos abandonados, pro-

movendo inclusive anexos fotográficos;
CONSIDERANDO que após a realização dos referidos

anexos se promoveram obras que já descaracterizaram as
sepulturas catalogadas,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica prorrogado por 90 (noventa) dias o prazo

para a revalidação das concessões perpétuas do Cemitério
Bom Jesus.

Art. 2º Nenhuma obra em túmulo poderá ser realizada
nos Cemitérios Municipais sem o prévio conhecimento e
autorização expressa do Secretário Municipal de Obras.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, o pre-
sente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de

Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Inácio Marcelo Gonçalves
Secretário Interino de Obras

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
Contratado: PSICOMUSIC BASÍLIO E SANTOS LTDA –

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO N.º 013034, na forma do
artigo 62. § 4º referente à INEXIGIBILIDADE Nº. 023/2017 –
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINIS-
TRAR PALESTRA COM O TEMA “ERRADICAÇÃO DO TRABA-
LHO INFANTIL - AVANÇOS E DESAFIOS” QUE ACONTECE-
RÁ NO DIA 07/11/2017 QUANDO DA REALIZAÇÃO DO FÓRUM
REGIONAL DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL,
CONFORME ESTABELECIDO NO PLANO DE AÇÕES ES-
TRATÉGICAS DO PETI- PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO
TRABALHO INFANTIL - Valor Global: R$4.300,00 (quatro mil e
trezentos reais) - D.O.: 02.19. .08.243.0026.1207.3.3.90.39.00
- Araguari, 06 de novembro de 2017 – Eunice Maria Mendes
– Secretária Municipal de Trabalho e Ação Social.

Contratado: COMERCIAL RONEWTON LTDA - EPP - ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 183/2017 - PREGÃO
PRESENCIAL N°. 083/2017 - Objeto: AQUISIÇÃO DE MATE-
RIAIS DE CONSUMO PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCI-
AL, DURANTE UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. OS
MATERIAIS SERÃO SOLICITADOS DE ACORDO COM AS
NECESSIDADES E DEVERÃO SER ENTREGUES NOS LO-
CAIS DEFINIDOS PELA SECRETARIA SOLICITANTE - Valor:
R$33.785, 66 (trinta e três mil setecentos e oitenta e cinco
reais e sessenta e seis centavos) - Prazo: 11/12/2017 à 11/
12/2018 - DO: 02.16. .08.122.0002.2015.3.3.90.30.00 -
Araguari/MG, 20 de outubro de 2017 – Thereza Christina
Griep - Secretária Municipal de Administração.

RATIFICAÇÃO PROCESSO Nº. 144/2017
CREDENCIAMENTO Nº. 008/2017

Espécie: Credenciamento por Inexigibilidade de Licita-
ção com fundamento no artigo 25, Inciso I da Lei nº. 8.666, de
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e nos
termos do Decreto Municipal nº. 107/2013. Objeto:
CREDENCIAMENTO DE EMPRESA(S) OPERADORA(S) PES-
SOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, IM-
PLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE MECANISMO ELETRÔ-
NICO DE CONTROLE DE CONCESSÃO DE CRÉDITOS COM
DESCONTO EM FOLHA NA FORMA ELETRÔNICA E
CREDENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTOS QUE PERMITA
A GESTÃO DOS PAGAMENTOS, COMPENSAÇÕES, SAQUE E
CRÉDITOS CONCEDIDOS PARA OS SERVIDORES MUNICI-
PAIS, bem como DE EMPRESA(S) OPERADORA(S) DE
CARTÃO(ÕES) DE CRÉDITO E/OU CONSUMO; Vigência do
Contrato: 12 (doze) meses; Processo Nº. 144/2017 -
Credenciamento Nº. 008/2017; Favorecido: COOPERATIVA
DE CRÉDITO DO TRIÂNGULO MINEIRO E SÃO FRANCIS-
CO LTDA. - SICOOB ARACOOP.

Araguari - MG, 20 de dezembro de 2017.
Thereza Christina Griep

Secretária Municipal de Administração

“Art. 2º As espécies vegetais “Ficus Benjamina”,
do gênero Ficus, existentes nos logradouros públi-
cos, deverão ser retiradas e substituídas por espéci-
es adequadas nos casos em que estiver provocando
comprováveis danos ao patrimônio público ou priva-
do, após parecer técnico emitido pela Divisão de
Arborização Urbana do Município de Araguari.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Lei entra em vigor na data da sua publica-
ção, mantidos inalterados os demais dispositivos da
Lei nº 5.259, de 27 de setembro de 2013, desde que
não modificados.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 20 de dezembro de 2017.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Hamilton Tadeu de Lima Júnior
Secretário de Meio Ambiente
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PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por meio da Secretaria de Admi-
nistração e da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, nome-
ada pelo Decreto nº 31, de 10 de março de 2017,

R E S O L V E :
I- CONVOCAR  para celebração do Termo de Compromisso de Estágio, a

partir de 02 de janeiro de 2018, o (s) seguinte (s)  candidato (s) para a vaga de
estagiário:

II- O (s) estagiário (s) deverão comparecer no Departamento de Recursos Hu-
manos, na Rua Virgilio de Melo Franco, nº 550, Centro, no dia 02/01/2018, das
12:00 h às 17:00 h.

Araguari, 22 de dezembro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração e Presidente da Comissão Organizadora
do Processo Seletivo Simplificado

PORTARIA Nº 2.254, de 21 de dezembro de 2017.
DETERMINA O PAGAMENTO DO INCENTIVO FINANCEIRO VARIÁVEL POR

DESEMPENHO DE METAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
ESTATUTÁRIOS/CELETISTAS DA SAÚDE INTEGRANTES DAS EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA, QUE ADERIRAM AO PMAQ/AB - “PROGRAMA NACIONAL
DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA”.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o incentivo financeiro criado pela Lei nº 5.892, de 25 de
maio de 2017, que criou o incentivo financeiro variável por desempenho de metas
aos servidores públicos municipais estatutários/celetistas da saúde integrantes
das equipes de atenção básica, que aderirem ao PMAQ/AB - “Programa Nacional
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 7º da Lei nº 5.892, de 25 de maio de
2017, a Secretaria Municipal de Saúde, através do Departamento de Recursos
Humanos, juntamente com os Apoiadores Institucionais do PMAQ-AB, apresen-
tará lista com os nomes dos servidores que atingiram a meta estabelecida, para
receberem o devido benefício, comprovando documentalmente esta condição e,
posteriormente, serão repassadas as respectivas informações ao gestor do Fun-
do Municipal de Saúde para que o mesmo possa encaminhá-las a folha de paga-
mento,

R E S O L V E:
Art. 1º Repassar aos servidores indicados na listagem elaborada pela Secreta-

ria Municipal de Saúde o valor de individual de R$1.674,65 (mil seiscentos e no-
venta e sete reais e noventa e um centavos) para cada, correspondente a 50%
(cinquenta por cento) do valor destinado ao “Programa Nacional de Melhoria do
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica” - PMAQ-AB, conforme relação abaixo
discriminada:
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 21

de dezembro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Thereza Christina Griep

Secretária de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A  Nº  2248/2017

“Revoga a licença sem remuneração de que
trata a Portaria nº  2.231/2017, de 11/12/2017”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

CONSIDERANDO, que houve requerimento do ser-
vidor para, a partir de 19/12/2017 retornar ao exercí-
cio de suas funções, suspendendo a licença sem re-
muneração anteriormente deferida;

R E S O L V E :
Art. 1º Fica revogado, atendendo ao pedido

do servidor, o afastamento sem remuneração de
RAFAEL SALOMÃO CARDOSO DE ARAUJO, defe-
rido pela Portaria nº 2.231/2017, de 11/12/2017, a
contar de 19/12/2017.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 18 de dezembro de 2017.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  2255/2017
“Concede a pedido do interessado que menci-
ona, afastamento de suas funções por período

determinado, dando outras providências.”
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, no uso de suas atribuições legais ...
RESOLVE:
Art.1° – Fica concedido ao Sr. EUSTAQUIO

EMIDIO DA SILVA, Subprocurador Municipal, o
afastamento das suas funções a seu pedido, sem
remuneração, no período de 02/01/2018 à 12/01/
2018.

Art. 2º – Revogadas as disposições em contrário
a presente Portaria entra em vigência nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, em 22 de dezembro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GIEP

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
MARCOS COELHO DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
EXTRATO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO Nº. 053/2017
Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento

no Artigo 24, Inciso X, da Lei nº. 8.666/1993, e suas
alterações posteriores e nos termos do Decreto Mu-
nicipal nº. 107/2013. Favorecido: NIVALDO VIEIRA
ARRUDA; Objeto LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUA-
DO À RUA JULIO DOS SANTOS, Nº 380, BAIRRO
GOIÁS, DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALAÇÕES
DO PONTO DE APOIO DA EQUIPE 05;Vigência do
Contrato: 12 meses; Processo: Nº 127/2017; Co-
bertura Orçamentária: 02.22.
.10.122.0028.2116.3.3.90.36.00, Fonte: 150; Ficha:
562; Valor: R$4.800,00 (quatro mil e oitocentos re-
ais); Autorização: em 05/09/2017, pela Secretaria
Municipal de Saúde; Ratificação: em 05/09/2017,
pela Secretaria Municipal de Saúde.

MUNICÍPIO ARAGUARI/MG
EXTRATOS DE CONTRATOS E ADITIVOS

Contratado: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
ARAGUARI/MG – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
107/2017 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 046/2017
– PROCESSO Nº 205/2017 Objeto: CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇO MÉDICO – HOSPITALAR PARA CUM-
PRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL Nº
0035.17.007806-3. Valor: R$ 32.477,38 (Trinta e dois
mil quatrocentos e setenta e sete reais e trinta e oito
centavos). Prazo: 90 dias. DO: 02.11.
.10.302.0028.2460.3.3.90.91.00

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO-SAE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

PROCESSO 0268/2017 – PREGÃO 0017/2017

SAE – Superintendência de Água e Esgoto
Araguari-MG, 19 de dezembro de 2017.

ANDRÉ FABIANO DOS REIS
Superintendente – SAE

Contratado: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
ARAGUARI - 3º TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº
030/2017; Objeto.: INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA NO CONTRATO ADMINISTRATIVO N] 114/
2016 – CREDENCIAMENTO Nº 003/2016. Valor: R$
192.696,00 (cento e noventa e dois mil e seiscentos
e noventa  e seis reais). Prazo: 20 de Dezembro de
2017 a 29 de Junho de 2018. DO.:
02.22.00.10.302.0028.2405.3.3.90.39.00.

Contratado: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA
LTDA - EPP – EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
N.º 013031, na forma do artigo 62. § 4º referente à
INEXIGIBILIDADE Nº. 011/2017 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O
FORNECIMENTO DE PUBLICAÇÕES

PEDAGOGICAS EXCLUSIVAS QUE SERÃO UTILI-
ZADAS EM OFICINAS, CAMPANHAS E EVENTOS
DESENVOLVIDOS EM AÇÕES ESTRATÉGICAS DO
PETI - AEPTI E PELO CREAS - CENTRO DE REFE-
RÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCI-
AL - Valor Global: R$13.360,00 (treze mil trezentos
e sessenta reais) – D.O.: 02.19.
.08.244.0026.2101.3.3.90.39.00 - Araguari, 31 de
outubro de 2017 – Eunice Maria Mendes – Secre-
tária Municipal de Trabalho e Ação Social.

Contratado: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA
LTDA - EPP – EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO
N.º 013032, na forma do artigo 62. § 4º referente à
INEXIGIBILIDADE Nº. 011/2017 – Objeto:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O
FORNECIMENTO DE PUBLICAÇÕES
PEDAGOGICAS EXCLUSIVAS QUE SERÃO UTILI-
ZADAS EM OFICINAS, CAMPANHAS E EVENTOS
DESENVOLVIDOS EM AÇÕES ESTRATÉGICAS DO
PETI - AEPTI E PELO CREAS - CENTRO DE RE-
FERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL - Valor Global: R$6.680,00 (seis mil seiscen-
tos e oitenta reais) – D.O.:  02.19.
.08.243.0026.1207.3.3.90.39.00 - Araguari, 31 de
outubro de 2017 – Eunice Maria Mendes – Se-
cretária Municipal de Trabalho e Ação Social.

Contratado: PAULA ALINE FERREIRA DA SIL-
VA 47386966881 – EXTRATO DE NOTA DE EM-
PENHO N.º 013030, na forma do artigo 62. § 4º
referente à INEXIGIBILIDADE Nº. 011/2017 – Ob-
jeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA CAPACITAÇÃO DAS EQUIPES DO PAIF
PARA ACOMPANHAR FAMÍLIAS COM INCIDÊN-
CIA DO TRABALHO INFANTIL QUE ACONTECE-
RÁ NO DIA 25/10/2017 E CAPACITAÇÃO DO CA-
DASTRO ÚNICO, SAÚDE, EDUCAÇÃO E EQUI-
PES DE REFERÊNCIA E DOS PETI QUE ACON-
TECERÁ NOS DIAS 26,27/10 CONFORME O PLA-
NO DE AÇÃO SOBRE ERRADICAÇÃO DO TRA-
BALHO INFANTIL EM LOCAL A SER DEFINIDO -
Valor Global: R$7.000,00 (sete mil e quinhentos
rea is)  – D.O.:  02.19.
.08.243.0026.1207.3.3.90.39.00 - Araguari, 26 de
outubro de 2017 – Eunice Maria Mendes – Se-
cretária Municipal de Trabalho e Ação Social.


